
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2719156 - SC (2024/0302362-7)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MC INDUSTRIA E COMERCIO DE EMBALAGENS PLASTICAS 

LTDA
ADVOGADOS : JEAN FELIPE SCHUTZ - SC012716

CRISTIANO DE AMARANTE - SC019009
PAULO SÉRGIO ALVES MADEIRA - SC019001
JOÃO PAULO BOAVENTURA FLORIANI - SC033996

AGRAVADO : ALIANCA DO BRASIL SEGUROS S/A
ADVOGADOS : PAULO ANTONIO MULLER - RS013449

MARCO AURELIO MELLO MOREIRA - RS035572
INTERES. : BRUNO CESAR BUENO DE LIMA
 

EMENTA

 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DUPLICIDADE DE RECURSOS. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE.
1. A interposição de mais de um recurso pela mesma parte contra idêntica 
decisão inviabiliza o exame daquele que tenha sido protocolizado por último, 
diante da ocorrência de preclusão consumativa e da aplicação do princípio da 
unirrecorribilidade recursal. Precedentes.
2. "É irrelevante, para solução deste caso, o art. 1.024, § 5º, do CPC/2015, que 
estabelece: se os embargos de declaração forem rejeitados ou não alterarem 
a conclusão do julgamento anterior, o recurso interposto pela outra parte 
antes da publicação do julgamento dos embargos de declaração será 
processado e julgado independentemente de ratificação. [...]". O enunciado 
normativo trata de hipótese em que uma parte interpõe recurso especial na 
pendência de julgamento de embargos declaratórios opostos pela outra - o que 
não se assemelha à situação em análise, em que tanto os aclaratórios quanto o 
especial foram ajuizados pela mesma parte. (AgInt no AREsp n. 
2.574.461/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, 
julgado em 11/11/2024, DJe de 13/11/2024.)
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual 
de 04/02/2025 a 10/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro 
e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, 11 de fevereiro de 2025.

 

Ministro Humberto Martins 
Relator
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EMENTA

 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DUPLICIDADE DE RECURSOS. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE.
1. A interposição de mais de um recurso pela mesma parte contra idêntica 
decisão inviabiliza o exame daquele que tenha sido protocolizado por último, 
diante da ocorrência de preclusão consumativa e da aplicação do princípio da 
unirrecorribilidade recursal. Precedentes.
2. "É irrelevante, para solução deste caso, o art. 1.024, § 5º, do CPC/2015, que 
estabelece: se os embargos de declaração forem rejeitados ou não alterarem 
a conclusão do julgamento anterior, o recurso interposto pela outra parte 
antes da publicação do julgamento dos embargos de declaração será 
processado e julgado independentemente de ratificação. [...]". O enunciado 
normativo trata de hipótese em que uma parte interpõe recurso especial na 
pendência de julgamento de embargos declaratórios opostos pela outra - o que 
não se assemelha à situação em análise, em que tanto os aclaratórios quanto o 
especial foram ajuizados pela mesma parte. (AgInt no AREsp n. 
2.574.461/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, 
julgado em 11/11/2024, DJe de 13/11/2024.)
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto por MC INDUSTRIA E COMERCIO 

DE EMBALAGENS PLASTICAS LTDA. contra decisão monocrática da Presidência 
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desta Corte que não conheceu do recurso especial em razão da preclusão consumativa 

(fls. 1.339-1.340).

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto. com 

fundamento no art. 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão 

proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA assim 

ementado (fl. 1.027):
 
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA C/C 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E LUCROS 
CESSANTES. SEGURO EMPRESARIAL. 
IMPROCEDÊNCIA NA ORIGEM. RECURSO DA 
AUTORA. SINISTRO INDENIZADO 
ADMINISTRATIVAMENTE DE ACORDO COM A 
RUBRICA "VENDAVAL". PETENSÃO AUTORAL 
VISANDO À COBERTURA SECURITÁRIA DE DANOS 
MATERIAIS POR QUEDA DE RAIO. 
INSUBSISTÊNCIA. DANOS NO GALPÃO SEGURADO 
OCASIONADOS PELO DESABAMENTO DA 
COBERTURA DO IMÓVEL DECORRENTE DE 
FORTES CHUVAS. PERÍCIA JUDICIAL 
CONCLUSIVA. LAUDO PRODUZIDO EM JUÍZO E 
SOB O CRIVO DO CONTRADITÓRIO QUE DEVE 
PREVALECER SOBRE OS PARECERES REALIZADOS 
DE MODO PARTICULAR. PRECEDENTES. 
SENTENÇA MANTIDA. RECURSO CONHECIDO E 
DESPROVIDO.

 
Rejeitados os embargos de declaração opostos na origem (fls. 1.073-1.075).

Nas razões do agravo interno, a agravante alega que ratificou o recurso 

especial após o julgamento dos embargos de declaração, que o rejeitou sem alteração do 

conteúdo do julgado anterior.

Sustenta, outrossim, que "a ratificação ipsis litteris das razões do Recurso 

Especial (já que o acórdão dos aclaratórios em nada alteraram o julgado) importa na sua 

interposição na data da ratificação" (fl. 1.346).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 

submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada apresentou contrarrazões (fls. 1.353-1.363).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

O recurso não merece prosperar, na medida em que o agravante não trouxe 

argumentos capazes de infirmar a decisão recorrida.
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No caso em apreço, observa-se que a agravante protocolou dois recursos 

contra o mesmo acórdão, a saber: embargos de declaração, em 25/1/2023, e recurso 

especial, em 13/02/2023.

Com efeito, nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, a duplicidade 

de recursos da mesma parte, com o objetivo de impugnar a mesma decisão, importa o não 

conhecimento daquele interposto por último, observando-se a preclusão consumativa e o 

princípio da unirrecorribilidade recursal.

Nesse sentido, cito:         
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO E INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 
ESPECIAL PELA MESMA PARTE CONTRA A MESMA 
DECISÃO. VEDAÇÃO. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 
PRINCÍPIO DA UNICIDADE RECURSAL. ART. 1.024, 
§ 5º, DO CPC/2015. INAPLICABILIDADE. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. Conforme a jurisprudência consolidada no âmbito desta 
Corte Superior, a interposição de dois recursos pela mesma 
parte contra a mesma decisão impede o exame do que tenha 
sido protocolizado por último, haja vista a preclusão 
consumativa e a observância ao princípio da 
unirrecorribilidade das decisões.
2. É irrelevante, para solução deste caso, o art. 1.024, § 
5º, do CPC/2015, que estabelece: "se os embargos de 
declaração forem rejeitados ou não alterarem a 
conclusão do julgamento anterior, o recurso interposto 
pela outra parte antes da publicação do julgamento dos 
embargos de declaração será processado e julgado 
independentemente de ratificação".
3. O enunciado normativo trata de hipótese em que uma 
parte interpõe recurso especial na pendência de 
julgamento de embargos declaratórios opostos pela 
outra - o que não se assemelha à situação em análise, em 
que tanto os aclaratórios quanto o especial foram 
ajuizados pela mesma parte.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.574.461/SP, relator Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 11/11/2024, 
DJe de 13/11/2024.)

 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DUPLICIDADE DE RECURSOS. 
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. PRINCÍPIO DA 
UNIRRECORRIBILIDADE. DECISÃO DE 
ADMISSIBILIDADE. RECURSO CABÍVEL. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. INTERPOSIÇÃO. ERRO 
GROSSEIRO. ARTS. 1.030, § 2º, E 1.042 DO CPC. NÃO 
OBSERVÂNCIA. ART. 932, PARÁGRAFO ÚNICO, DO 
CPC. INAPLICABILIDADE.
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1. A interposição de mais de um recurso pela mesma parte 
contra idêntica decisão inviabiliza o exame daquele que 
tenha sido protocolizado por último diante da ocorrência de 
preclusão consumativa e da aplicação do princípio da 
unirrecorribilidade recursal.
2. Considera-se erro grosseiro a interposição de agravo de 
instrumento (art. 1.015 do CPC) contra a decisão de 
inadmissibilidade de recurso especial. A apresentação de 
recurso incabível não é suficiente para interromper o prazo 
recursal.
Precedentes.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.149.419/RS, relator Ministro 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 
27/3/2023, DJe de 31/3/2023.)
 
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.719.156 / SC
Número Registro: 2024/0302362-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
03001955220178240104

Sessão Virtual de 04/02/2025 a 10/02/2025

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MC INDUSTRIA E COMERCIO DE EMBALAGENS PLASTICAS LTDA
ADVOGADOS : JEAN FELIPE SCHUTZ - SC012716

CRISTIANO DE AMARANTE - SC019009
PAULO SÉRGIO ALVES MADEIRA - SC019001
JOÃO PAULO BOAVENTURA FLORIANI - SC033996

AGRAVADO : ALIANCA DO BRASIL SEGUROS S/A
ADVOGADOS : PAULO ANTONIO MULLER - RS013449

MARCO AURELIO MELLO MOREIRA - RS035572
INTERES. : BRUNO CESAR BUENO DE LIMA

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - SEGURO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MC INDUSTRIA E COMERCIO DE EMBALAGENS PLASTICAS LTDA
ADVOGADOS : JEAN FELIPE SCHUTZ - SC012716

CRISTIANO DE AMARANTE - SC019009
PAULO SÉRGIO ALVES MADEIRA - SC019001
JOÃO PAULO BOAVENTURA FLORIANI - SC033996

AGRAVADO : ALIANCA DO BRASIL SEGUROS S/A
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ADVOGADOS : PAULO ANTONIO MULLER - RS013449
MARCO AURELIO MELLO MOREIRA - RS035572

INTERES. : BRUNO CESAR BUENO DE LIMA

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
04/02/2025 a 10/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e 
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 10 de fevereiro de 2025
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